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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. PEÇAS  OBRIGATÓRIAS.
FORMAÇÃO  DO  RECURSO.  INSTRUMENTALIZAÇÃO
DEFICIENTE.  NÃO  JUNTADA  DA  PROCURAÇÃO  DA  PARTE
AGRAVADA.  INEXISTÊNCIA  DE  CERTIDÃO  ATESTANDO
EVENTUAL  AUSÊNCIA  DE  INSTRUMENTO  PROCURATÓRIO
NOS  AUTOS  PRINCIPAIS.  FALTA DE  PEÇA  ESSENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  POSTERIOR  JUNTADA.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO.

- A parte agravante deverá comprovar a juntada das peças obrigatórias
no  momento  da  interposição  do  recurso,  sendo  inadmissível,  via  de
regra,  a  sua  juntada  posterior,  por  restar  caracterizada  a  preclusão
consumativa.

-  A procuração outorgada ao advogado do agravado,  constitui peças
essencial  à  formação  do  instrumento,  e  sua  ausência,  nos  autos
principais, deve ser provada mediante certidão.

-  “Este  C.  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou  entendimento  no
sentido  de  que,  no  que  concerne  à  correta  instrução  do  Agravo  de
Instrumento,  é  imprescindível  que  o  agravante  apresente  cópia  da
procuração  que  confere  poderes  ao  advogado  da  parte  agravada.
Outrossim, é assente o posicionamento desta C. Corte no sentido de que
a circunstância de a peça obrigatória não constar dos autos originais
deve ser atestada por meio de certidão emitida por órgão competente,
não bastando, para a comprovação de tal fato, a alegação de juntada de
cópia integral dos autos.” (STJ. AgRg no Ag 1207244 / SP. Rel. Min.
Raul Araújo. J. em 25/05/2010). 

- Quando o recurso for manifestamente prejudicado em virtude de não
atender ao requisito da regularidade formal, poderá o relator rejeitar
liminarmente a pretensão da parte agravante, em consonância com os
ditames do art. 525, inc. I, c/c o art. 557, todos do Código de Processo
Civil.



V I S T O S. 

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pela Companhia Docas da
Paraíba – DOCAS-PB, em desfavor de decisão proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da
Comarca de Cabedelo que, nos autos de ação declaratória movida em face do Município de
Cabedelo,  não  conheceu  de  apelação  cível  interposta  pelo  ora  agravante,  em  face  da
intempestividade do apelo.

É o relatório. 

DECIDO.
                     
A  matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  delongas,  porquanto  retrata

recurso  manifestamente  prejudicado,  comportando  a  análise  monocrática,  na  forma
permissiva do inc. I do art. 525 c/c o “caput” do art. 557 do Código de Processo Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o “caput” art. 557, do CPC:

“Art.  557. O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou em confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” (Art. 557,  caput, do CPC)
Grifo nosso.

Nesse diapasão, temos que é permitido ao relator obstar seguimento do
recurso quando o mesmo tenha sido manejado em desacordo com as prescrições do art. 525,
inc. I, do CPC, a exemplo do que ocorre com este agravo, que dispensa maiores comentários.

Pois bem. Analisando os documentos carreados pela agravante, constata-
se que não foi  colacionada cópia da procuração outorgada a  parte recorrida,  conforme se
observa no presente caderno processual. 

A  recorrente  não  fez  a  juntada  de  uma  das  peças  obrigatórias  no
momento da interposição desta irresignação, desobedecendo a regra imposta pelo art. 525,
inc. I, da Lei Adjetiva Civil, que assim preceitua:

“Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída:
I -  obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado;” (Art. 525, I, do CPC). Grifo nosso.

Ora, caberia à suplicante colacionar  instrumento procuratório outorgado
ao advogado do agravado, ou, caso ausente, providenciar a juntada de certidão do cartório que
atestasse a sua inexistência suprindo, assim, tal deficiência de instrumentalização.

Acerca  do  tema,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é
harmônica, no sentido de afirmar que a  “procuração outorgada ao advogado do agravado,
bem  como  a  cadeia  de  substabelecimentos,  constituem  peças  essenciais  à  formação  do
instrumento,  e  sua  ausência,  nos  autos  principais,  deve  ser  provada  mediante  certidão”
(AgRg no Ag 1039563/RS – 2008/0084041-7,  Rel.  Min. Ari Pargendler,  Terceira  Turma,
julgado em 02.09.2008).
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Nessa mesma esteira, cito outro julgado da mesma Corte:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  DA  PROCURAÇÃO  DO  ADVOGADO  DA
PARTE AGRAVADA. PEÇA OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE FALTA
DE PEÇA NOS AUTOS ORIGINAIS. NECESSIDADE DE CERTIDÃO
DO JUÍZO DE ORIGEM.
1. É dever do agravante instruir – e conferir – a petição de agravo de
instrumento  com  as  peças  obrigatórias  e  essenciais  ao  deslinde  da
controvérsia. A falta ou incompletude de qualquer dessas peças acarreta
o não conhecimento do recurso.
2.  Este  C.  Superior  Tribunal  de Justiça  já  firmou entendimento no
sentido  de  que,  no que concerne à  correta  instrução do Agravo de
Instrumento,  é  imprescindível  que  o  agravante  apresente  cópia  da
procuração que confere poderes ao advogado da parte agravada.
3. Outrossim, é assente o posicionamento desta C. Corte no sentido de
que  a  circunstância  de  a  peça  obrigatória  não  constar  dos  autos
originais  deve  ser  atestada  por  meio  de  certidão  emitida  por  órgão
competente, não bastando, para a comprovação de tal fato, a alegação
de juntada de cópia integral dos autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no Ag 1207244
/ SP. Rel. Min. Raul Araújo. J. em 25/05/2010). Grifo nosso.

Nesse contexto,  é  preciso ressaltar  a impossibilidade,  via  de regra,  da
juntada  posterior  das  peças  acima  mencionadas,  em virtude  da  incidência  do  instituto  da
preclusão consumativa. A respeito da matéria, a doutrina presta as seguintes lições:

“4. Falta de peças obrigatórias. Se do instrumento faltar peça essencial,
o tribunal não mais poderá converter o julgamento em diligência para
completá-lo. Na hipótese de não se poder extrair perfeita compreensão
do caso concreto, pela falha na documentação constante do instrumento,
o  tribunal  deverá  decidir  em  desfavor  do  agravante.  As  peças
obrigatórias devem ser juntadas com a petição e as razões (minuta) do
recurso, ou seja, no momento da interposição do recurso, inclusive se a
interposição ocorrer por meio de fax ou da internet. A juntada posterior,
ainda que dentro do prazo de interposição (dez dias), não é admissível
por haver-se operado a preclusão consumativa.  V., abaixo,  coment.  6
CPC 525. V. STF 288.” (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade
Nery. Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante. 9ª
edição, 2006. Editora Revista dos Tribunais. Pág.: 767)

No mesmo diapasão, colaciono aresto do STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FORMAÇÃO  DO
INSTRUMENTO, AUSÊNCIA DE TRASLADO DE PEÇAS ESSENCIAIS.
ART.  544,  §  1º,  DO  CPC.  DILIGÊNCIA.  JUNTADA  POSTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 1. A ausência das
peças exigidas pelo art. 544, § 1º, do CPC impede o conhecimento do
agravo.  2.  É pacífica  a jurisprudência  do STJ no sentido  de  que o
momento  oportuno  de  juntada  das  peças  essenciais  à  formação  do
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instrumento  é  o  do  ato  de  sua  interposição,  não  sendo  admitido  o
traslado  extemporâneo,  em  razão  da  ocorrência  da  preclusão
consumativa.  3.  Impossível  a  conversão  em  diligência  para  que  a
deficiência  na  formação  do  recurso  possa  ser  sanada.  4.  Agravo
regimental  desprovido” (AgRg no Ag 1002891/MG. Rel.  Min.   João
Otávio de Noronha. J. em 18.03.2008).

 
Diante  do  exposto,  por  não  se  encontrar  devidamente  instruído  nos

moldes do art. 525, inc. I, do Código de Processo Civil, considero prejudicada a análise de
mérito do presente recurso, negando-lhe seguimento, com base no que está prescrito no art.
557, do mesmo Diploma Legal.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 09 de julho de 2014.

                                           JOSÉ RICARDO PORTO

                                        Desembargador Relator
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